
 
 

 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.084.875 - PR (2009/0212412-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : NEFROLOGISTAS ASSOCIADOS S/C LTDA 
ADVOGADOS : DALTON LUIZ DALLAZEM 
   CARLOS ALEXANDRE PERIN E OUTRO(S)
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE CURITIBA 
PROCURADOR : ROBERTO DE SOUZA MOSCOSO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE ACOLHIDA. EXTINÇÃO PARCIAL DA 
EXECUÇÃO. CABIMENTO. ART. 20 DO CPC. 
1. Nos termos do art. 20, caput, do CPC, o vencido será condenado a pagar ao 
vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios. Dessa forma, será 
sucumbente a parte que deu causa à instauração de uma relação processual 
indevida. No caso em questão, haja vista o caráter contencioso da exceção de 
pré-executividade, a qual foi acolhida integralmente para reconhecer a prescrição 
dos créditos tributários de cinco dos sete autos de infração executados, é devida a 
condenação do vencido ao pagamento de honorários advocatícios. Ademais, o 
trabalho realizado pelo causídico, quando do protocolo e do processamento da 
exceção de pré-executividade, deve ser retribuído.
2. Quanto ao percentual de fixação dos honorários, é cediço que o magistrado deve 
levar em consideração o caso concreto em face das circunstâncias previstas no art. 
20, § 3º, do CPC, não estando adstrito a adotar os limites percentuais de 10% a 20%.
3. Embargos de divergência providos para condenar o Município de Curitiba ao 
pagamento de honorários advocatícios fixados em 5% sobre o valor dos créditos 
prescritos.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, conhecer dos embargos e dar-lhes 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Hamilton Carvalhido, Eliana Calmon, Luiz 
Fux, Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Denise Arruda.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. 
Brasília (DF), 24 de março de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.084.875 - PR (2009/0212412-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : NEFROLOGISTAS ASSOCIADOS S/C LTDA 
ADVOGADOS : DALTON LUIZ DALLAZEM 
   CARLOS ALEXANDRE PERIN E OUTRO(S)
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE CURITIBA 
PROCURADOR : ROBERTO DE SOUZA MOSCOSO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O  SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de embargos de divergência interpostos por Nefrologistas Associados S/C 

Ltda contra acórdão da Primeira Turma desta Corte, da relatoria do Ministro Luiz Fux, cuja 

ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXTINÇÃO PARCIAL DA 
EXECUÇÃO. HONORÁRIOS. DESCABIMENTO. ART. 20 DO CPC.
1. O acolhimento parcial da exceção de pré-executividade, quando não importar 
na extinção da execução fiscal, implica na fixação dos honorários advocatícios ao 
final da ação executiva, quando serão distribuídos e compensados os ônus 
sucumbenciais, a teor do art. 21, do Código de Processo Civil. 
2. A exceção de pré-executividade, mercê de criar contenciosidade incidental na 
execução, pode perfeitamente figurar como causa imediata e geradora do 
reconhecimento da prescrição parcial dos valores executados e, assim, importar 
na sucumbência do excepto, ensejando a condenação deste ao pagamento de 
honorários advocatícios na proporção do insucesso de sua pretensão executória 
inicial, máxime porque necessária a contratação de advogado pelo excipiente para 
invocar a exceção. Precedentes: AgRg no REsp 996943/RJ, Rel. Ministro  José 
Delgado, DJe 16/04/2008; AgRg no REsp nº 907176/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. 
Francisco Falcão, DJ de 07/05/07; REsp nº 860341/PE, 1ª Turma, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, DJ de 25/09/06; REsp nº 751906/RS, 1ª Turma, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, DJ de 06/03/06; AgRg no Ag nº 669068/MG, 1ª Turma, 
Relª Minª Denise Arruda, DJ de 14/11/05
3. A regra encartada no artigo 20, do CPC, fundada no princípio da sucumbência, 
tem natureza meramente ressarcitória, cujo influxo advém do axioma latino victus 
victori expensas condemnatur, prevendo a condenação do vencido nas despesas 
judiciais e nos honorários de advogado. 
4. Deveras, a imposição dos ônus processuais, no Direito Brasileiro, pauta-se pelo 
princípio da sucumbência, norteado pelo princípio da causalidade, segundo o qual 
aquele que deu causa à instauração do processo deve arcar com as despesas dele 
decorrentes. 
5. É que a atuação da lei não deve representar uma diminuição patrimonial para a 
parte a cujo favor se efetiva; por ser interesse do Estado que o emprego do 
processo não se resolva em prejuízo de quem tem razão. 
6. Recurso especial desprovido.  
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Opostos embargos de declaração, esse foram rejeitados à consideração de que não 

restaram demonstrados os vícios previstos no art. 535 do CPC.

Narra a embargante que, nos autos da execução fiscal movida pelo Município de 

Curitiba, houve oposição de exceção de pré-executividade que foi integralmente acolhida para 

extinguir parcialmente o débito fiscal, razão pela qual são cabíveis honorários advocatícios em 

desfavor da exequente. 

Sustenta que o acórdão embargado divergiu da jurisprudência pacífica desta Corte no 

sentido de que o acolhimento da exceção de pré-executividade para extinção parcial da execução 

dá ensejo à condenação proporcional à parte  do débito excluído. 

Para demonstração da dissidência jurisprudencial, indica como dissidentes os seguintes 

julgados da Segunda Turma:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
ACOLHIMENTO. EXTINÇÃO PARCIAL DA EXECUÇÃO. VERBA 
HONORÁRIA. CABIMENTO. FIXAÇÃO PROPORCIONAL À PARTE 
EXCLUÍDA.
1. Versa o feito sobre exceção de pré-executividade que foi parcialmente acolhida 
reconhecendo-se a inexigibilidade de parcela da dívida aonde determinou-se a 
exclusão da multa moratória, além de limitar a incidência dos juros de mora à data 
da quebra e excluir o encargo legal, sem contudo fixar a verba honorária, 
constituindo esse último o pleito do apelo excepcional.
2. Nos termos da jurisprudência representativa desta Corte de Justiça, o 
acolhimento do incidente de exceção de pré-executividade mesmo que resulte 
apenas na extinção parcial da execução fiscal, dá ensejo à condenação na verba 
honorária proporcional à parte excluída do feito executivo. 
3. Agravo regimental não provido. (AGRESP 1.085.980/SC, de minha relatoria, 
DJ de 6/8/2009)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXTINÇÃO PARCIAL DA 
EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. HONORÁRIOS. CABIMENTO. ART. 20 DO 
CPC. 
1. Nos termos do art. 20, caput, do CPC, o vencido será condenado a pagar ao 
vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios. Dessa forma, 
será sucumbente a parte que deu causa à instauração de uma relação processual 
indevida. No caso em questão, haja vista o caráter contencioso da exceção de 
pré-executividade, a qual foi acolhida parcialmente para reconhecer a prescrição 
dos créditos tributários referentes aos anos de 1997, 1998 e 1999, é devida a 
condenação do vencido ao pagamento de honorários advocatícios. Ademais, o 
trabalho realizado pelo causídico, quando do protocolo e do processamento da 
exceção de pré-executividade, deve ser retribuído.
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2. Quanto ao percentual de fixação dos honorários, é cediço que o magistrado 
deve levar em consideração o caso concreto em face das circunstâncias previstas 
no art. 20, § 3º, do CPC, não estando adstrito a adotar os limites percentuais de 
10% a 20%.
3. Recurso especial provido para condenar a Fazenda Nacional ao pagamento de 
honorários advocatícios fixados em 5% sobre o valor dos créditos prescritos. 
(RESP 965.302/RS, de minha relatoria, DJ de 1º/12/2009)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXTINÇÃO PARCIAL DA EXECUÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO.
1. A condenação ao pagamento de honorários advocatícios deve observar 
critérios objetivos, sendo a sucumbência um desses critérios, a qual guarda 
relação com o princípio da causalidade.
2. Acolhida a exceção de pré-executividade, dando ensejo à extinção parcial da 
execução, deve o exeqüente ser condenado aos ônus sucumbenciais.
3. Recurso especial provido. (RESP 306.962/SC, da relatoria do Ministro João 
Otávio de Noronha, DJ de 21.3.2006)

Requer sejam conhecidos e providos os presentes embargos de divergência, a fim de 

que prevaleça a tese adotada dos referidos paradigmas.

Instado a se manifestar, o Município de Curitiba não se manifestou no prazo legal. 

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE ACOLHIDA. EXTINÇÃO PARCIAL DA 
EXECUÇÃO. CABIMENTO. ART. 20 DO CPC. 
1. Nos termos do art. 20, caput, do CPC, o vencido será condenado a pagar ao 
vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios. Dessa forma, será 
sucumbente a parte que deu causa à instauração de uma relação processual 
indevida. No caso em questão, haja vista o caráter contencioso da exceção de 
pré-executividade, a qual foi acolhida integralmente para reconhecer a prescrição 
dos créditos tributários de cinco dos sete autos de infração executados, é devida a 
condenação do vencido ao pagamento de honorários advocatícios. Ademais, o 
trabalho realizado pelo causídico, quando do protocolo e do processamento da 
exceção de pré-executividade, deve ser retribuído.
2. Quanto ao percentual de fixação dos honorários, é cediço que o magistrado deve 
levar em consideração o caso concreto em face das circunstâncias previstas no art. 
20, § 3º, do CPC, não estando adstrito a adotar os limites percentuais de 10% a 20%.
3. Embargos de divergência providos para condenar o Município de Curitiba ao 
pagamento de honorários advocatícios fixados em 5% sobre o valor dos créditos 
prescritos.

VOTO

O  SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Preliminarmente, confirmo a admissão dos embargos de divergência para discussão. 

Considero o dissídio suficientemente demonstrado em razão do cotejo analítico realizado. Com 

efeito, o acórdão ora embargado, de relatoria do Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, e os 

acórdãos paradigmas oriundos da Segunda Turma, dentre os quais, destaca-se o Recurso 

Especial n. 306.962/SC, da relatoria do Ministro João Otávio de Noronha, assentam-se sobre os 

mesmos contornos fáticos e jurídicos, quais sejam, o cabimento ou não de honorários advocatícios 

diante do acolhimento da exceção de pré-executividade, dando ensejo a extinção parcial da 

execução. É de observar que, enquanto a Primeira Turma afastou a condenação em honorários 

advocatícios, sob o fundamento de que "o acolhimento parcial da exceção de pré-executividade, 

quando não importar na extinção da execução fiscal, implica na fixação dos honorários 

advocatícios ao final da ação executiva, quando serão distribuídos e compensados os ônus 

sucumbenciais, a teor do art. 21 do Código de Processo Civil, a Segunda Turma decidiu em 

sentido contrário, ao reconhecer que são devidos os honorários advocatícios, porque, na hipótese, 

há o acolhimento integral da exceção de pré-executividade, o que confirma a similitude fática 

entre os casos confrontados. 
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Assim, preenchidos os requisitos de admissibilidade recursal, passo a analisar o mérito.

A irresignação merece prosperar.

Discute-se nos autos a possibilidade de condenação ao pagamento de honorários 

advocatícios em exceção de pré-executividade acolhida para a extinção parcial da execução 

fiscal. 

Nos termos do art. 20, caput, do CPC, o vencido será condenado a pagar ao vencedor 

as despesas que antecipou e os honorários advocatícios. Dessa forma, será sucumbente a parte 

que deu causa à instauração de uma relação processual indevida. No caso em questão, haja vista 

o caráter contencioso da exceção de pré-executividade, a qual, no caso dos autos, foi acolhida 

integralmente para reconhecer a prescrição dos créditos tributários referentes a cinco dos sete 

autos de infração, é devida a condenação do vencido ao pagamento de honorários advocatícios. 

Ademais, o trabalho realizado pelo causídico, quando do protocolo e do processamento da 

exceção de pré-executividade, deve ser retribuído.

Sobre o tema, vale transcrever trecho do voto-vista proferido pelo Ministro Luix Fux no 

REsp 868183 / RS:

"A imposição dos ônus processuais, no Direito Brasileiro, pauta-se 
pelo princípio da sucumbência, norteado pelo princípio da causalidade, 
segundo o qual aquele que deu causa à instauração do processo deve 
arcar com as despesas dele decorrentes.

É que a atuação da lei não deve representar uma diminuição 
patrimonial para a parte a cujo favor se efetiva; por ser interesse do 
Estado que o emprego do processo não se resolva em prejuízo de quem 
tem razão.

Destarte, perfeitamente cabível a condenação do excepto ao 
pagamento da verba honorária proporcional à parte excluída da execução 
fiscal em razão do reconhecimento da decadência em sede de exceção de 
pré-executividade."

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXTINÇÃO PARCIAL DA 
EXECUÇÃO. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
POSSIBILIDADE. REDUÇÃO DO QUANTUM ESTABELECIDO PELO 
ACÓRDÃO A QUO. VALOR NÃO EXORBITANTE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. 

1. A jurisprudência do STJ admite a condenação ao pagamento de honorários 
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advocatícios em exceção de pré-executividade, uma vez que, apesar de ser um 
incidente processual, possui natureza contenciosa. A continuidade da execução 
não afasta a sucumbência do então excepto, ora recorrente.

2. A revisão do quantum estabelecido em condenação de verba honorária não é 
admitida em sede de recurso especial, porquanto depende do reexame de matéria 
fático-probatório, atraindo o óbice da Súmula n. 7/STJ. Excepcionalmente, 
admite-se tal revisão quando a condenação apresenta-se irrisória ou exorbitante, o 
que não é o caso dos autos.

3. Recurso especial não provido. (REsp 1099523 / RS, rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe 27.4.2009) 

PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. EXECUÇÃO 
FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXTINÇÃO PARCIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 1. Alegações genéricas quanto 
às prefaciais de afronta ao artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à 
abertura da via especial pela alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. 2. É cabível o arbitramento de 
honorários advocatícios contra a Fazenda Pública na hipótese de acolhimento de 
exceção de pré-executividade, ainda que a execução não seja extinta por 
completo. Precedentes. 3. Recurso especial conhecido em parte e não provido. 
(REsp 1063357 / RS, Rel. Min. Castro Meira, D.J. 3.10.2008)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXTINÇÃO PARCIAL DA 
EXECUÇÃO. DECADÊNCIA. HONORÁRIOS. CABIMENTO. ART. 20 DO 
CPC. 1. A exceção de pré-executividade, mercê de criar contenciosidade 
incidental na execução, pode perfeitamente figurar como causa imediata e 
geradora do reconhecimento da decadência parcial dos valores executados e, 
assim, importar na sucumbência do excepto, ensejando a condenação deste ao 
pagamento de honorários advocatícios na proporção do insucesso de sua 
pretensão executória inicial, máxime porque necessária a contratação de advogado 
pelo excipiente para invocar a exceção. 2. In casu, a empresa ora recorrente, nos 
autos de execução fiscal promovida em seu desfavor, apresentou exceção de 
pré-executividade, suscitando a decadência de parcela do crédito constante da 
CDA que instruiu o feito executivo, que restou acolhida pela instância de origem. 
Resulta, assim, inequívoco o cabimento da verba honorária, por força da 
sucumbência informada pelo princípio da causalidade. 3. A regra encartada no 
artigo 20, do CPC, fundada no princípio dasucumbência, tem natureza 
meramente ressarcitória, cujo influxo advém do axioma latino victus victori 
expensas condemnatur, prevendo a condenação do vencido nas despesas judiciais 
e nos honorários de advogado. 4. Deveras, a imposição dos ônus processuais, no 
Direito Brasileiro, pauta-se pelo princípio da sucumbência, norteado pelo princípio 
da causalidade, segundo o qual aquele que deu causa à instauração do processo 
deve arcar com as despesas dele decorrentes. 5. É que a atuação da lei não deve 
representar uma diminuição patrimonial para a parte a cujo favor se efetiva; por 
ser interesse do Estado que o emprego do processo não se resolva em prejuízo de 
quem tem razão. 6. Destarte, perfeitamente cabível a condenação do excepto ao 
pagamento da verba honorária proporcional à parte excluída da execução fiscal 
em razão do reconhecimento da decadência em sede exceção de 
pré-executividade (Precedentes: REsp n.º 306.962/SC, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJU de 21/03/2006; REsp n.º 696.177/PB, Rel. Min. Carlos Alberto 
Menezes Direito, DJU de 22/08/2005; AgRg no REsp n.º 670.038/RS, Rel. Min. 
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José Delgado, DJU de 18/04/2005; AgRg no REsp n.º 631.478/MG, Rel. Min. 
Nancy Andrighi, DJU de 13/09/2004).
7. Recurso especial provido. Condenação do ora recorrido ao pagamento 
honorários advocatícios de 10% incidentes sobre o valor excluído da execução 
fiscal em razão do reconhecimento da decadência em sede de exceção de 
pré-executividade (CPC, art. 20, § 4.º). (REsp 868183 / RS, Rel. p/ Acórdão, 
Min. Luix Fux, D.J. 11.6.2007) 

TRIBUTÁRIO – PROCESSUAL CIVIL – EXECUÇÃO FISCAL – EXTINÇÃO – 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE – HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – 
CABIMENTO – MAJORAÇÃO – RAZOABILIDADE – ART. 20, § 4°, DO CPC 
– CRITÉRIO DA EQÜIDADE - INEXISTÊNCIA, IN CASU, DE 
REVOLVIMENTO DA MATÉRIA FÁTICA – ELEVAÇÃO. 1. A jurisprudência 
predominante desta Corte firmou-se no sentido de que é cabível a condenação em 
honorários advocatícios em exceção de pré-executividade quando essa for 
procedente e mesmo ensejar a extinção parcial da ação. 2. No caso em tela, urge 
ressaltar que os honorários advocatícios fixados em R$ 180,00 (cento e oitenta 
reais), traduzem o irrisório percentual de 0,39% do valor da repetição de indébito 
deferida ao recorrente (R$ 45.748,39), o que não se coaduna com a proteção 
outorgada pelo ordenamento jurídico ao exercício da advocacia. 3. Em face do 
princípio da razoabilidade, entendo que os honorários advocatícios, in casu, 
devem ser fixados em R$ 1.000,00 (mil reais), valor este condigno da atuação do 
advogado oficiante na causa, além de não ser vultoso a ponto de afetar as 
finanças da parte sucumbente. Agravo regimental provido em parte, para minorar 
os honorários advocatícios, antes majorados no percentual de 10% sobre o valor 
da condenação, e fixá-los em R$ 1.000,00 (mil reais). (AgRg no REsp 763037 / 
MG, Rel. Min. Humberto  Martins, D.J. 23.4.2007)

Quanto ao percentual de fixação dos honorários, é cediço que o magistrado deve levar 

em consideração o caso concreto em face das circunstâncias previstas no art. 20, § 3º, não 

estando adstrito a adotar os limites percentuais de 10% a 20%. Confiram-se os seguintes 

julgados:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
QUALQUER DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 535 DO CPC. REJEIÇÃO. 
EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. - Os embargos de declaração 
têm como requisito de admissibilidade a indicação de algum dos vícios previstos 
no art. 535 do CPC, constantes do decisum embargado. Não se prestam, 
portanto, ao rejulgamento da matéria posta nos autos, posto visarem, unicamente, 
completar a decisão quando presente omissão de ponto fundamental, contradição 
entre a fundamentação e a conclusão ou obscuridade nas razões desenvolvidas. - 
Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites 
percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor 
dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC. - Embargos 
de declaração rejeitados. (EDcl nos EDcl no Ag 770731 / RJ, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, D.J. 13.10.2008)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. PIS. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
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COMPENSAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TRIBUTOS DE DIFERENTES ESPÉCIES. 
DIREITO SUPERVENIENTE. TAXA SELIC. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. (...) 8. Quando vencida a Fazenda Pública, os 
honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, que levará em 
conta o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza da 
causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço, 
consoante o disposto no art. 20, § 4º, do CPC, o qual se reporta às alíneas do § 
3º, e não a seu caput. Assim, ao condenar a Fazenda Pública em honorários, o 
julgador não está adstrito a adotar os limites percentuais de 10% a 20% previstos 
no § 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil, podendo, ainda, estipular como 
base de cálculo tanto o valor da causa como o da condenação. 9. A pretensão de 
alterar a sucumbência recíproca fixada no acórdão recorrido, à consideração de 
que o autor sucumbiu em parte mínima do pedido, demanda o reexame de fatos e 
provas, providência incompatível com a natureza do recurso especial, nos termos 
da Súmula 7/STJ. 10. Recurso especial conhecido em parte e provido também 
em parte. (REsp 1064367 / SP, Rel. Min. Castro Meira, D.J. 10.10.2008)

PROCESSO CIVIL –  REVISÃO DO QUANTUM FIXADO A TÍTULO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – MATÉRIA DE FATO (SÚMULA 7/STJ). 1. 
A teor do art. 20, § 4º, do CPC, nas causas de pequeno valor, nas de valor 
inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda 
Pública, a verba honorária será fixada mediante apreciação eqüitativa do 
magistrado. 2. No juízo de eqüidade, o magistrado deve levar em consideração o
caso concreto em face das circunstâncias previstas no art. 20, § 3º, alíneas "a", 
"b" e "c", do CPC, podendo adotar como base de cálculo o valor da causa, o 
valor da condenação ou arbitrar valor fixo. 3. A revisão do quantum fixado a 
título de verba honorária, no caso dos autos, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1032450 / RS, Rel. Min. Eliana 
Calmon, D.J. 14.8.2008)

Pelas razões expostas, DOU PROVIMENTO aos presentes embargos de divergência, 

para condenar o Município de Curitiba ao pagamento de honorários advocatícios fixados no 

percentual de 5% sobre o valor dos créditos prescritos em autos de exceção de 

pré-executividade.

É como voto.
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Relator
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Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WALLACE DE OLIVEIRA BASTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : NEFROLOGISTAS ASSOCIADOS S/C LTDA
ADVOGADOS : DALTON LUIZ DALLAZEM

CARLOS ALEXANDRE PERIN E OUTRO(S)
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE CURITIBA
PROCURADOR : ROBERTO DE SOUZA MOSCOSO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, conheceu dos embargos e deu-lhes provimento, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Hamilton Carvalhido, Eliana Calmon, Luiz Fux, 
Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Denise Arruda.

 Brasília, 24  de março  de 2010

Carolina Véras
Secretária
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